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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2011 e 2010 (Em milhares de reais)
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPCs) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações 
de resultados abrangentes não estão sendo apresentadas, pois não há valores a serem apre-
sentados sobre esse conceito, ou seja, o resultado do exercício é igual ao resultado abrangente 
total. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração 
em 31 de janeiro de 2012. b. Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação - 
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Com-
panhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julga-
mentos - A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas CPCs exigem 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de po-
líticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre 
julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas na seguinte nota explicati-
va: • Nota nº 14 - Classificação do arrendamento mercantil - As informações sobre incertezas 
sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas na seguinte nota explicativa: 
• Nota nº 13 - Provisão para riscos tributários, trabalhistas, cíveis, depósitos judiciais e contin-
gências. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes a 
seguir têm sido aplicadas pela Companhia de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações financeiras. a. Moeda estrangeira - Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de 
câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em 
moedas estrangeiras na data de apresentação são reconvertidas para a moeda funcional à taxa 
de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença 
entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do período, ajustado por juros e paga-
mentos efetivos durante o período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de 
câmbio no final do período de apresentação. b. Instrumentos financeiros - • Ativos financei-
ros não derivativos - A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados 
pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na 
qual se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia deixa 
de reconhecer um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida 
nos ativos financeiros são reconhecidos como um ativo ou passivo individual. A Companhia 
classifica os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: • Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado - Um ativo financeiro é classificado pelo 
valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, 
designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designa-
dos pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e tomam 
decisões de compra e venda baseada em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos 
documentada e a estratégia de investimentos. Os custos da transação, após o reconhecimento 
inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor 
justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses 
ativos são reconhecidas no resultado do exercício. • Empréstimos e recebíveis - Empréstimos 
e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis e que não são cotados 
no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quais-
quer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebí-
veis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de 
qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem clien-
tes, outros créditos, partes relacionadas, entre outros. • Caixa e equivalentes de caixa - Cai-
xa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com venci-
mento original de três meses ou menos a partir da data da contratação. Limites de cheques 
especiais de bancos que tenham de ser pagos à vista e que façam parte integrante da gestão 
de caixa, são incluídos como um componente das disponibilidades para fins da demonstração 
dos fluxos de caixa. • Passivos financeiros não derivativos - A Companhia reconhece títulos de 
dívida emitidos inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financei-
ros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos 
inicialmente na data de negociação na qual se torna uma parte das disposições contratuais do 
instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais 
retirada, cancelada ou vencida. Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor lí-
quido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, tenha o direito legal 
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e quitar o passivo simultaneamente. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhe-
cimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do méto-
do dos juros efetivos. A Companhia tem o seguinte passivo financeiro não derivativo: 
fornecedores. • Capital social - Ações ordinárias e preferenciais - Ações ordinárias e as 
preferenciais são classificadas como patrimônio líquido. O capital preferencial é classificado 
como patrimônio líquido caso seja não resgatável, ou somente resgatável à escolha da Compa-
nhia. Ações preferenciais não dão direito a voto e possuem preferência na liquidação da sua 
parcela do capital social. Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em estatuto e 
quando consignados ao final do exercício, são reconhecidos como passivo. • Instrumentos fi-
nanceiros derivativos - Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; custos de 
transação atribuíveis são reconhecidos no resultado como incorridos. Após o reconhecimento 
inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo, e as variações no valor justo são regis-
tradas no resultado. c. Imobilizado - • Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acu-
mulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessá-
ria. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é 
capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm 
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) 
de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 

comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são 
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. • Custos subsequentes - O custo 
de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso 
seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para 
a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do com-
ponente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. • Depreciação - A depreciação 
é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas 
de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o pa-
drão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados 
são depreciados pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas 
úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que irá obter a propriedade ao final do pra-
zo do arrendamento. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos são 
as seguintes:
Benfeitorias em imóveis de terceiros 6 - 9 anos
Equipamentos de movimentação de carga 3 - 8 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Máquinas, equipamentos e acessórios 5 - 10 anos
Instalações, móveis e utensílios 6 - 10 anos
Veículos 5 anos
Outros 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encer-
ramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de esti-
mativas contábeis. d. Ativos intangíveis - Os ativos intangíveis que são adquiridos e que têm 
vidas úteis definidas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das 
perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. Amortização - Amortização é calculada 
sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. 
A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a partir da data em que estes estão dispo-
níveis para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de bene-
fícios econômicos futuros incorporados no ativo. A vida útil estimada para os períodos correntes 
e comparativos é a seguinte:
Softwares 5 anos
e. Ativos arrendados: Os arrendamentos em cujos termos a Companhia e suas controladas 
assumem os riscos e benefícios inerentes à propriedade são classificados como arredamentos 
financeiros. No reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo valor igual ao menor 
valor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento 
mercantil. Após o reconhecimento inicial, o ativo é registrado de acordo com a política contábil 
aplicável ao ativo. Os outros arrendamentos mercantis são arrendamentos operacionais e não 
são reconhecidos no balanço patrimonial. f. Redução ao valor recuperável - Impairment - 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são revistos a cada data de 
apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indi-
cação, então o valor recuperável do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou 
unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de 
venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos 
seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições 
vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do 
ativo. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados 
individualmente são agrupados juntos no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de 
uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou 
grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). A Administração da Companhia não 
identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de redução ao valor recuperável 
em 31 de dezembro de 2011 e 2010. g. Concessões de serviços públicos - A Companhia 
possui concessão de serviço público decorrente do contrato de arrendamento, conforme Nota 
Explicativa n° 1. A Companhia atua sob regime de concessão, entretanto, sua atividade não se 
enquadra nos requerimentos da Interpretação Técnica ICPC nº 01 - Contratos de Concessão, 
em função do preço não ser regulamentado e/ou controlado pelo poder concedente. h. Bene-
fícios a empregados - • Benefícios de término de vínculo empregatício - Os benefícios de 
término de vínculo empregatício são reconhecidos como uma despesa quando está comprova-
damente comprometido, sem possibilidade realista de retrocesso, com um plano formal deta-
lhado para rescindir o contrato de trabalho antes da data de aposentadoria normal ou prover 
benefícios de término de vínculo empregatício em função de uma oferta feita para estimular a 
demissão voluntária. Os benefícios de término de vínculo empregatício por demissões voluntá-
rias são reconhecidos como despesa caso tenha feito uma oferta de demissão voluntária, seja 
provável que a oferta será aceita, e o número de funcionários que irão aderir ao programa 
possa ser estimado de forma confiável. Caso os benefícios sejam pagáveis por mais de 12 me-
ses após a data-base das demonstrações financeiras, então eles são descontados aos seus 
valores presentes. • Benefícios de curto prazo a empregados - Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor 
esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de 
curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de ma-
neira confiável. i. Provisões - Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, 
se houver uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e 
é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. j. Receita ope-
racional - A receita de serviços é reconhecida no resultado em função da sua prestação e está 
relacionada, principalmente, a operações de cais e armazenagem alfandegada. As operações de 
cais se referem, basicamente, ao embarque e desembarque de contêineres dos navios e são 
reconhecidas no resultado em função da conclusão das operações de cada navio. A armazena-
gem alfandegada está relacionada à armazenagem de carga de importação ou de exportação. 
A receita de armazenagem é reconhecida no resultado no momento em que ocorre o desemba-
raço aduaneiro e a retirada da carga importada pelo importador ou no embarque no navio da 
carga exportada. O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência. k. Arrendamentos - Os pagamentos efetuados sob arrendamentos 
operacionais são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. 
Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros são aloca-
dos entre despesas financeiras e redução do passivo em aberto. As despesas financeiras são 
alocadas a cada período durante o prazo do arrendamento visando a produzir uma taxa perió-
dica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. Pagamentos contingentes de 


